
PROJETO DE LEI Nº      , DE 2013 

(Do Sr. Ângelo Agnolin) 

Altera a redação do § 1.º do art. 53 
da Lei n.º 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, que “Dispõe sobre os Registros 
Públicos, e dá outras providências”. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.º. Esta lei altera a redação do § 1.º do art. 53 da Lei 

n.º 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que “Dispõe sobre os Registros 

Públicos, e dá outras providências”, a fim de dispor sobre o registro do nome e 

do prenome que forem dados ao natimorto. 

 

Art. 2.º. o § 1.º do art. 53 da Lei n.º 6.015, de 31 de 

dezembro de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 53. ………………………………………………………… 

§ 1.º No caso de ter a criança nascido morta, será o 
registro feito no livro "C Auxiliar", com os elementos que 
couberem, inclusive o nome e o prenome que lhe forem 
postos. 

...................................................................................” (NR) 

Art. 3.º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Com a apresentação deste projeto de lei, objetivamos 

corrigir uma lacuna existente na Lei dos Registros Públicos, e que causa 

constrangimento e imensa angústia aos pais de crianças natimortas (nascidas 

mortas): o direito de dar um nome e um sobrenome a esta criança, por ocasião 

de seu registro próprio, como decorrência dos direitos da personalidade, que 

lhe devem ser reconhecidos e respeitados. 

 

É o que lecionam Nelson Nery Junior e Rosa Maria 

Andrade Nery, em seu Código Civil Comentado (São Paulo, Ed. Revista dos 

Tribunais, 2005, 3º ed., p.162): 

 

“Mesmo não havendo nascido com vida, ou seja, 

não tendo adquirido personalidade jurídica, o natimorto 
tem humanidade e por isso recebe proteção jurídica do 
sistema de direito privado, pois a proteção da norma ora 

comentada a ele se estende, relativamente aos direitos 

de personalidade (nome, imagem, sepultura, etc).” 

 

Este é o entendimento, inclusive, do egrégio Superior 

Tribunal de Justiça – STJ, esposado em sua 1ª Jornada de Direito Civil, verbis: 

 

“A proteção que o Código confere ao nascituro 

alcança o natimorto, no que concerne dos direitos da 

personalidade, tais como nome, imagem e sepultura”. 

 

Em março deste ano, Elias Germano Lúcio, de 35 anos, e 

Vanessa Gomes Lúcio, de 27 anos, foram o primeiro casal do Brasil a 

conseguir, via Justiça paulista, registrar o nome da filha – Sara – na certidão de 

natimorto, emitida pelo cartório do município de Barueri-SP. 
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O bebê morreu ainda na barriga da mãe, com 37 

semanas de gestação, e só teve o direito a ter o nome registrado em função de 

decisão da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo. 

 

Acontece que a referida decisão é circunscrita ao Estado 

de São Paulo, o que evidencia a necessidade urgente de federalizar essa 

concepção de personalidade. Segundo a Associação dos Registradores de 

Pessoas Naturais do Estado de São Paulo (Arpen-SP), são registrados cinco 

mil natimortos por ano, mas, até então, sem o nome que os pais gostariam que 

lhe fosse dado. 

 

Forte nessas razões, apelo para a sensibilidade ao passo 

que conclamo aos ilustres Pares para aprovação unânime desta importante 

proposição, bem como sua conversão em norma jurídica. 

Sala das Sessões, em         de março de 2013. 

 

Deputado ÂNGELO AGNOLIN 

PDT/TO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


